
RECURSO

ADMINISTRATIVO

1@,iffi..

ll;,W



ÊF,BHÊ3iÊlfllllT^1i^'1l33?t'[H§o"1'JlêÇflo'oeourneuerNABrLrrAçÃoDA

i3'tX3À3'B?Y3."i*riilR"ft i-'"3FXIã?i3iS'ff âoPERMANENrEDE.ENTMLDE

REF: CONCORRENCIA PÚBLICA N" 12'OO1I2OZ2-CRPP '

legalmente cadastradâ no
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RECURSO ADMINISTRATIVO

Em race da decisáo que decraror as.^emp:""3: X"t f|tã5,5-JHtlJ"";
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ã'.i"-"iJà'.é,i " oã:FIl* :*::93'f^3?^t?=3.0,i,J-[3.""J?#i'tlião,i;o;para todos os

i?ÊB?;U"J§"8i11Êt, àãi',:31,"Jí"'àÍ^ ffi"""", J+ôõ::ntnm :*íi:'ã#::: ::
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inabilitação da emPresa ÉTzillilr;S-csPe ao

s quê passa a êxporl

^ ,) ,o t *"orrvrDADE

:3::S',JT'i":::i":;"?::"âr"l1:!11i,j:l:t*::"iff ,::lT:',i:Tâ:s
?TflTi resentado Pera

ffiio deAracati/cE'
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Ab initio, cumpre aduzir que' o presente Recurso apresenta-se maniÍestamente

tempestivo visto que a decisão lxl. i"ii;::,::1.;Íl*:rt 5i::,:][]15[::,:
:'"::::,:X'":'::'ffi §:'t:f :ffi X1, :U ãi " oã"à- ienoÊee2 pnooucoes

coNSULroRrA E pRoJEros ti?j'^-ilií-#ldnf":1.P,t"; ,,",i.,1?t3'."'ilii'',1ü?ffi3



É comum o entendimento oue' Irasséuv '- -f""" oa participantes náo

c"rtur. r-ciãiàrlã e identificadÔ vícios no lulgamento daquela

,"à*,r. àÀ t"çaÍ seus qu.estionam:i:"'":3,"fl"i:íli:lr'3'io ,".0o procêssuar do aro

"o.,",.uunculb?#l;"i;-iilH;'oã"o"rii"g"riauoe. 
em qualquei que seja o pÍocesso

ádministrativo instruído pela ot'i"i"t'lãaà'"úno-o rnututiulrn"nt" identificado que ocorreram

íi"#'ü;;;ila àecisáo proferida ieto gestor e seus colaboradores.

O Supremo Íribunal Federal na Sumula n" 473/STF'-corte máxima do país' deÍiniu

com clareza esse entendimento ;;;;';;i";'Íquia dos entes-náo ocorram dúvidas quanto

^ a legâlidade em ret'oagir tases prlãLlt* 
'à"'l"itti'ii;ás 

para correÇão de vícios' vejamos:

a Súmula 473/sÍF proceitua: "A administra§-ào pode anul"Lii"'""$tllTnãllii
quando eivados de vlcios qr'ê os tomem irê-gars' },:JJi'iniãã""i""p"'t"Uol o'
diÍeitos; ou íevogá_los' por motivo de conveniênc|al

diÍeitos adquirid;s' ê reisalvada' em todos os câsos' a apreciação iudicial"'

Mais uma vez na Súmula 346/STF' o eminente Ministro Dias Toffoli' consotidou ainda

"*"'i',i'iàÀi'#ffi 
:,;Í:'"ffi;il{flÍ,:;i,"'ff :iffi uültiÉiiü

2012'Íena 138l"

lremosdemonstrardeÍoÍmaclaraeobjetivaqueadeciSáo.dehabilitaÇáodaemprêSa
ML ENrRÉrENrME*ro, ottt'JÜi;t :::ijió:":::U"::ii:?":: i?1"ãrl' ;?' 

"'3o3';
?L-LÊLI"3?,ã§úÜ61'3 ;"Jfi".'rTi"X;??'iã,É'iõ§'.rõÃ*r Àabiritada para todos os

totes. Íespectrvamente vencêdora ;';reeiàÃa do-tot" oz 
'conrém 

vícios insanáveis em

seusdocumentosd"nuoirituelo."il'nlo"el'""'olli*:i"*.*U:tl.ítil,f,ffHl*âH

'§PCX.?'o'S DII5Iç- r-'r-twv
É comum o entendimento que passa9l 1.la':::ll't;L:X 

t":.113:'jli:3" 

"::

ffi1t2022'cRPP'
2) BREVE RELATO DOS FATOS

rrata-sê o pÍesente íêiro,def e5li"-â+$ilfi[,rlYSJlx§§;§.flÊ,f E §Êfflr'ái

h: ür!i.r,;i]:'$::s' :':{i#l$;kriiEt""rmi? }1's:Ê+33'r?B'Á1

ü"Ê iài,iit"à'"í,*todososrotes,,"#::*,T""1,ilt1":*'mlru*tJ"LTf#':::,?l "porém contém víclos insanavels e
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M=
decisão de inabilitaçáo da êmprêsa tz.oot tzozz'

liffi
Jisánoo o iegiitro ae preços para tt.ouiou*"nto. 

diversos e decoração para real,ação de

serviços de locaçáo de :"tlYtll':..",lli5ijrr"riipãrãe rrrisro e Cultura de Aracati/Ce'

evenios promovidos atravês da secrelarrd rvrurrrwrvqr vv -"-

lsto porque' com o objetivo de atender ?o 
ti:9!9'-Tllot"al' o Édital poÍmenorizou

as reqÍas a seÍem atendidas p"iJ;'i;it'"ü-'i;;ndo êvidenciar as^suas mais diversas aptrdoês

..., ; âtêndimento do escopo #;;"J[';;;;á evidenciar a legalidade estrita na contecçao

ããf p-ropo"t,t 
"o*"rciais 

das concorrêntes'

r same nto d os do cl ry llt:: i^:'i'XT:ti"t"& .tá' :ü:#"8'Tt
k#:ltr,ffli,#i".§Ê.§offi;';;ÀüiÇôs n"oirrt"o"pl'11. 

,o,"., 01, 02 os e 06 A
ãà. 

'tà"r"-J,iràÃ*'e declarada vêncedora na fase de proposta ooo 
n'"ãã,t, Ê"0".ul oo etutir

l:k,;l{:t:r.il'".íx;rulgf il{[[t3{T'"Éii1;,;ii1is*hrx§í?s:,x11
[**";m':B:*"s,,30I""1"" ;§i#;;;-exercicio oo:r:'-: Í3ã,!i{§:il"r:H:"i?T'

rw ;: *[m'r*:rH :::::"::"""1"j i':::" ::' i'Í;Jüã :;i; iü na Lei n "

12312006.

senhor Presidente -da 
comissão de Licitâçã-o :-t:^^:""1:ilL"JX: ::"útií:t"t"i

"mor"sario--que 
a regularizaçãÔ 'lo oorte da empresa ê o" '""I"1'";;à;*o- de Pode a

#;;il' lnÍormar o enquadiamento 9l f:Y"?::T,,i*"i1?1il;;;;;;;;ção conrorme
Receita Federal do BÍasil e na Junta uonrerurdr uv rseve!''- ::'iZIZOZZ da empresa M L

^ :fi+t'#",n'"Lug:T3,Ê3.ãi:l'f".'t1'5ã"J"1""Ê:ii"#''Ííkrii:ii*;n;,::t':
55$*',',3J3l1ir$üJ.""1:"*x[,,Ef ,:J*"*ffi u*t':i*.t1""*[:i:xT."*"
de Portê de Íorma irregular' veJa

A Lei Complementa Í no 12312006 institui o Estatuto Nacronal da MicÍoempresa e da

Em'resa de pequeno porre. *:l#"iá;;iilà"no ""prt 
do artigo 3o e nos respectivos incrso

tt, § a", g o" e 5 so-n vela-se:

rÍ6iYg,;ggr#;#P-§íff #:'::'!§r'ffi
desde que:

","."ii*:ll?:iç,;ã"qi:ü*i$i:i""4***i;--"



,rrnS'",,f**St1',;;;i;:!**i,Í§:{*;íi,!i{*,';§T,

W,#; i!#í{§'íffi"i ;r i;", " -:i " : ::::: lw ix
("')

V*rr;*##n;;iffi'
A obrigação de declarar o desenquadramento 11;d'" l:lêt seguinte ao excesso do

timite de Íaturamento. sendo o,i:: ;""iã; ããfàrror a zov", pode ocorrer no ano-calendarro

subsequente.
No ámbito do Estado do Paraná' a matéria é-regulamentada pela Lei Complêmentar

n" 163/2013 e pelo Decreto' Ii'àí'Zi' À; 
' 

oiitzot 5 ãontendo' bâsicamente a sesurnte

previsão: 
Ad 12 o ticitante é rc"':!'i:'1Í'-11^"i*r,,"#:;2tr:;:i:'Z!::i:i:'tr:'''í::#Z

f:Ji:::'i';:":J.,?tr;;Y'I,: '::'i;;;";;;i'::*:";i,:i"':n'ê:;:'":#:'ff:'i:

"""r'Ín*ihiíir:**!::;:;:#"i7i!#:;i::*:ai:":"0"#;'i::r
e contâlat
usufrua ou I

Desta maneira' intêrpretando as normativas 'nacio!1lt-:t 
u" estaduais tem-se que

^ não há impacto nos *"ii'i; ã;i;üüt'o" já 
111?99"' 

entretanto' pode haver

responsabilizaÉo e sanÉo' ;;";';ii; ;; p;cessos licitatórios' caso náo promova o seu

desenquadramento'

A Procuradoria Geral do Éstado do Paraná : P-9E]15'"" manifestou acerca do tema

porrn"io â iJàlJ'-# ;u;'oii - pê! ie posicionando no sentido de que:

rx,tx-rxxwxr-tyi,;;;',*
2007 ''



EVENTOS

ããüi;i"tro Áugr.to sherman' paradigma:

o rribunar de contas da !nrã:"lX §"Ji§;ffifrfiil"rli -Tl3li:":^:i:iJ':
pacificadâ no âmqitoia-s-:::te*:],^-â

mesma

"Enunciado
constitui tÍaudê à licilacão a padicíPaçáo dê ofiprcsa na condiçáo de 

::x:.:lg::xz;;-;;;;'"' ae s',eiiryf!1',^:271.::#i::":,;i2,, lli";;#;; ;;o;;;o'" *
i::ff#i!:i"'ly§:;:',:^::"i:;" 

"" "l i.l;,!?;i;:,;,iz t:!::§[iiJ:ãx u
efiPíesa de Pequet
s o; í ed ad ê e rn P íesa íí a l'
(...)

'ipçtruw;;l;'lt#{tt*r:xr§#ri,p,*'à 
licilação deve set

oúbliÇa federal "A'Andê no àmb o do rnbunat de contês da tJnáo ':^::!'::: "i"lnTo''i'';t!l'7!t'i;
Reratoia MnÉrro Matcos Bemqueret. costê ._dectoa-sedoeuao"i aà í"iiiu.*a.'aéJànqiua"^"nto deve set pàulado pelo e'cessa ou du

2lT"í"0"n*n'"'"n'" 0" o1:*,1:02!i,ii!!';',{"i1?T;zu:T';;: i:'""!:"':f:'

?:*":tr";f #:r:, j*1""r:'#::"ii':'**"""t'::::""fl?:'L:â'::#:':z

'r'.rr''ríiffiiÍ$ff{rr§{{#rÃ*lf 
,{"{,{{ffi

constatação do exa
significaia tonar I'

fiPõe o desenquê'
de fatuàmento' e t

de MÉ ou ÉPP Pê

iààib oruta situar-se na faixa de 20o/o'"

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná' 9'^ 9?lt'Ti:"i" 
com o Tribunal de

contas dâ união, estabeteceu r"a i"'i,"".ã "*tioo' 
o 4""Íá" 1'3784t2o17 

- Plenário'

Retatoria conselheiro Fernando ""gl]il'ü"t;'l; 
üiláiá"t " "turo 

ao ponluaÍ o momento do

desenquadramênto:

'#,i!!!%ff !q3'§,;',;X::ê:;:*;,):i'!*iy*!Zztr!Ít"#1,:,W
excesso sê'/'a tnferiot a 2uYo' o^t'un"^'11]]i'à'í.1-iÃrc"ao 

no més subsequente f"')

f#E;:fi:';tií:{;##;rf:i'WW-:§iilii§títl*
receita sulerê 2
beneficios cessFJm no nê§ se§lui/,te'

(...)
' 
:';#::Z 3 : ; X Í : ;3,,;:;3'fi # 

""'i: 

Í": "8:LZ ii::Y:: ff 
'Z!:": 

"#f:H Z: "X":

-".":"i'f 
,"iÍii*iti,i'#',li$iliqtrt:iji*iir"íiiq"--
Emâil: disck'disco@hotmail'com
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" il
'D;;;:;;;;";;í;;;,"i do Resistto do conéraot

Nâ mesma toada' o Decreto Fêdêral no 8'538/2015 ei{Dlicita o funcionamênto do

enouadramento ou. n,,i"'o"'p.u!lJ'ã'I*p'À'l a" equeno porte'para fins dos beneficios da

iliõã;;ài.;á "' ^'zstzocja nos cêrtamês públicos

Ai 1 3 Parà fins do disposto neste Decreto o e nquadramcnlo cano l 'l
5 '" 

o 
"u"là 

!"à'""ããiâva por soticitar sêu clesenquad,ar,r,ento da condiçáo dê

w xn:;zit 
;: 
"x{i:i, 

j ;! n: Yi :": : "x:;l:''l:t':":t 
iü'; f;:# i i#:z

ti"""t "nt"i/ii."ã--Ãià- 
àe set dár,ado indÓneo para ticitat e contrêÍar con a

a a^'ni"t'uçJi'i'.,i"t'iun"tk íi"ii'o iut o"*"' 
"unçaês 

caso usuÍrLla ou lente usütün

'{';'!:ff:':"i3?,â:,;:';::i;l::,!;":::'li7:i?í;í:i::1dectêração sob ês penas da tet de

qu" 
"'p'"ã"i"q";iJi'; 

tàgà's para a quattlcaç??^:Ti l::ffl::::";:;'y;::''?:'
pequeno poie' nrcíoenpeendedor indivtctuat' ptoou'-' ';;i;;-;;;ír, ão traíanento
ÍantlÉ,t ou socedade coaperàttva de con:!f! 

' :'Y
favorecido estabetectdo nos al.' 42 ao a!1' 49da Let Çonplenentat no !23 de 20a6 '

A solicitaçáo de desenquadÍamento/reenquadramento mencionada no § 1o do artigo

13. acima transcrito é '"g''';"1;'i; "o'â'Liü 
àoÍnini"t|"utivo-' oela lnstruÇão Normativa no

1o/2013 do Departamento o" à"eôi"il i*Jieta'iur e lntegraçã! - DREI' especiÍicamente em

lãI,1"ãri,-rr. ããJ" ã áxpticitaoo a óperacionalização da solicrtaçao'

O procedimento da instrução normativa .9tt?!"]:::^:" o desenquadramento de

microempresa ê empresa de pü'ànt] po't" t"'a realizado medianie solicitacáo perante a Junta

comercial, a"r"noo t"' 
"o'npá"truJ.nàY 

íí l"ã'"i'"ti'* 9jl9]1?^": 
Presente da Junta comeÍcial

do Estado do paÍanu, |."qr"runãã À urquivamento da declaração dê desenouadramento'

^ A decr"'"çao o" o"Jii"ql;I#;;i;""il;';-'ez devera ser estruturada do sesuinte

. Nome êmpÍesâÍial. endeÍeço, númêÍo de identÚlcâção do rêgrsiro de empresa -'NIRE

oiii'àl 'ü,!ii"-ãilt" 
cànstii'-ri;vo e número aê rnscnÇão no caoastío Nacronal dâ Pêssoa

Jurídica - CNPJ' e' 
os sóc'os de quê a sociêdade se desenqLadía

. a declaracào. sob as pênas da ler, tooos

dacondiçàodêmcroempresao,".p,ã.'"'o"pÀq'ênoponenostê.mosdalei
Complêmentar no !23/2006

modo:

empresa
habilitada

E obrigatória a promoção do desenquadramelt" .d: ::ill:" de beneÍrciária da Ler

comolementar n" 12312006 t" ""*pãüoã 
t*limite de Íaturamento, o desenquadramento

deveiá ser promovido no 'et t"g'i'itã q'ando exceder mais.de 2oolo do limite ou no ano

âü""ialá tãàri.i" caso não exceda 20% do limite de faturamento'

2 . Vícios Constatados no iulgamento dos documentos 
-de- 

HabilitaÇão da

?É*óÊàii iiõõüãõÉs, cór'rÉôiiôãrr ã pio'reros LrDA-ME' decrarada

;=rffi;; o"'ií"" íiát"'iou iúitunt" apresentou seu enquadramento como

fl6vla ravârês dâ Silva soares-Me

n,a nio roraao, iãirro sântâ t'táÍia' 301cEP: 6oa7o_73o fortalêza-ce'
^" -'- t-"i-.'iisliaso oelo - cet iole eoos- (a5)a7o/t-5126-

ãn,i.'o'l+to Igloooi:7o rNsc Municipal leT60s-7
Email: 

'lis'k 
disco@holmail com



mrcroempresa (Mt), conforme consulta ao CaÍtão do (CNPJ)' e dêmonstrâcâo do resultado do

Éxêrcicio no ano de 2021 t"noo 
"lnío"l"J"1ià1"ffià; 

;";á ÉlSlf ::::: X.".:"::*:,::
ili:;à?:di,x;"Jü"';'ol;;;:""i;;i, t|"ãã"toi ã i"".inta e cinco_reais) porém, conformê

Affi i" ;J"il;i- ã" t,à"ip"'e""ià dú!L'qgl"'t'::il:,:'*:",t:":,1t:?::;:%ll'f 
tr?l;:

uonsul* ao ror tar ué uér r§Pqrv 
i'irdà-'ii zoziãtt*o' mnte obteve receitas brutas

ü§:'"13:"::";"{i"lf.!?8.". iffffi:'"lt:{jt::::i;"i:"::,:[::'S$í;.g:.?ffiffi1
!3ii?l'^ffirl",ãir1"i;il';:,"";;:i;'ii; no úuni"ip' dê caucaia) e R$ 23 035'50 (serviços

iiàJtãoà'J "à 
rtrr"i"ipiii oe'saà o-àút ào nmarante Assim'-po-demos concluir que âs

i;r;;;ãJ" ;;üü; ãà át,,áÃ"i,i" àà,"""nt"d, . 
pela empresâ mencionada, nâo

:;;;#ffi; à-r''ã" 
-inrorr"ço"s 

a" iàcàit"s'urutas aÍeridas no exercício de 2021. Loso, os

:::r"#;ü; ãà"tãoti" 
- 
,p..""tuo""t- naã- it'á* "o'o 

parâmetros para quãlificação

econômicas ÍlnanceiÍas da licitante'

Destacasse que, além de está com enquadramênto de Porte irrêgular' ou seia' o

Porte da reÍerida licitante o"t"iã'-""' Emfresa de pequeno Porte (EPP) ê não

Microêmpresa (ME), a mesma upã"ánto' documentos contábeis que náo condiz com as

iíiã-àiã"" i"ài" ãe faturamentoãrràspondente ao exercicio anterior' (conforme segue

;il;;;;;;;;ttã "rt,uio" 
ot iãiãiãã tit'"parência dos Municipios do Éstado do

Cêará para o êxercício dê 202í'

Vejamos o texto legal da Lei 8 666/93' art' 3f inciso I como ponto de paÍtida:

I - balanÇo patrlmonial ê demonskaFes contábeis do último exêrcício social' já exigívêis

e apresentados n-á fiÃ" at i"l' qu" 
"ornptovem 

a boa sitLlaÇão financêira da empresa

vêdadê a sua i'uJtiüiiJ i'Ji-À"uncotes ou balanços pÍovisórios' podendo ser

atualizados por i"iãã"'ãi'"'e"õ*"à" encerrados a mais de 3 (irês) meses da data de

apresentação dâ ProPosla;

Assim, Diante do texto expÍesso da Lei geral de Licitaçôes-náo rêstar dúvidâs que os

documentos contábeis "pt""tãi"'ào"--p"iu" "rnp'""u 
FERDEBEZ PRoDUcoES'

àôH§ÜiiónrÀt inolerós LiôÂ:úL airesentam-se de Jorm-a-ilesal não atendendo os

preceitos dâ lei, por não 
"orr""ponã"i-** 

'iituaçâo real de faturamento para o exercício de

2021. Sendo que, nem *"",o poà-"iiuGi siJà riectaraaa habilitada para a fase seguinte da

referida Concorrência Pública'

Vamos aqui, detalhar os aspectos formais e legais que Constituem o Balanço

Patrimonial e a Demonstração do resultado do exercício

O que são Demonstragâo do Resultado do exercício e Balanço Patrimonial:

Esses dois documenlos obrigatórios são emitidos sêmpre ao final de câdê ano ê são Íerramentas

úieis para uma uoa gestao empresããr' Éot"nr' u'bor." seia veÍdade que ambos ÍornecêÍão

uma visão dâs íinãnças oa sua empiesã cada um deles tem seu própno conlunio de variáveis'

ÉÀtã. rirãe ió".ã"1i "çao 
ao neiuiiàãl ao Éxêrcício) ê balanço patrimonial são dois tipos de

ãàtãii"" õer.""i.i" fin;nceiros que até têm similaridades êntrê si' mas que possuem

flãvia râvares dã Silva Soãrês-Mê
Ruâ Rio lordão, aairro sânta M'Íiâ, 3Ol CEPi 6oa7o_'?30 FoÍtaleza_Lê'
"-- "- 

ãài., lris;eeso o640 - cel i64a 6665- (a5)a'04-5126
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cáaacteristicâs própíias O balanço patrlmonlalé a pÍinclpal demonstração contábil e rêpresenla

uma foto da companhia'; br;iiri; do exercícro' com um lêvanlâmento dos seus ativos ê

Passivos.

ADêmonstraçáodoResultadodoExercício,porsuaVez,aprêsentaarelaçãode
receitas e deifesas da àmpresa, trazendo o resultado do exercício (lucro ou prejuízo)'

olhé para eles como um pacote, porque cada um ajuda a preencher os pontos cegos

ao outro. Essãs registros são imporiantes, náo apenas para Íns burocráticos e fiscais' mas para

àÀt"r rma ampta ri"ão da situação financeira e patrrmontal da empresa'

O que Dêmonstraçáo do Resultado Exercicio?

A Demonstração oe nesrliJo ào e'ercício (DRE) é um instrumento através do qual

é oossível ãrutir. a" ãs operações da empresa estáo gerando lucro ou prejuizo em um

ã"i.irin"ao período, e vem comólementar o balanço patrimoniâl 
-** -A 

ãú"iãni" 
"ntr" 

Bálanço Patrimoniai e Demonstração é que no balanço se

apresenta somente' os saldos das contas contábeis do ativo e passivo enquanto na

cHili;"ú; ü À".utt"oo oo Exercício (DRE), assinala os gâstos e ganhos realizados em

determinado Período.

Comoetê ncadas no Periodo oue

ãiõãteceram à não somente quando Le-cebidas ou paqas, .r^ô .Àê,,rrâ.r^csumo. flnanceiro dos resultados

ooeraciona-is e não operacionais de uma empresa. Para fins legais de divulgação' ela abrange o

i5r:á"ü"ãu"ü",0ã'"oÃ" ã""àài" ti"un""iro, qr" nor.ulmente vai de janeiro a dezembro (12

mêses) de câda ano.
Entretanto, também pode ser elaborada

melhor análise e acomPanhamento.
Vejamos o que uma DRE deve conter:

O modelo padráo da DRE é estabelecido pela Lei 6'404/1976' que determinâ normas

ouru 
"" "o"iãoão"i 

por ações. Segundo o artigo 187 da lei, a Demonstração do Resultado do

É;#;.1-;;;;;tãr: À'receita úuta das vendas e serviços' as dêduçõês das vendas' os

ãáãi*ã"t"" 
" "i irr,postos A receita líquida das vendas e serviços' o custo das mercadorias e

ãã*ii"" "*áiãã" 
ê o lucro bruto As dêspesas com as vendas' 

"t .99t?::1"-l'l-1i",^"]'::
ááorlú"" das receitas, as despesas gerais e administrâtivas, e outras despesas operagonals'

ôlr"ià-á, prari.o operacional, ai iut'as receitas e as outras despesas' o resultado do

exeiclclo antàs áo imposto sobrê a renda e a provisáo para o imposto"* - -- 
ô;ú;áqri àeshcar o regime de competência o que é o regime de competência:

O regime de competência é um método parâ realizaÍ o Íegistro de lançamentos

contábeis na data em quá ó evento acontece Ou seja' na data do documento da receita

ãu 4""p""" realizada.'úào importa quando vai ser pago ou Íecebido' mas sim quando

foi realizada a transação.

Vale lembraÍ, finalmentà, que o pÍincipio da competitividade ou proposta mais

u"nt"jo"u,- náo pááem'ser aplicados em detrimàntos dos dêmais princípios norteadores
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mensalmente ou trimestralmênte, para
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É\rEN't-os

da licitação e da Administraçáo PÚblicâ, de forma isolada, o negócio jurídico na seara

iurídica deve ser Pêrfeito:

,descabimento da aplicaçáo isolada dê algum pÍincípio Nâo câbe isolar algum princípio

especitico e aeteim'ãaã-o' fà'á ptorno'"t t-tu" 
"plcaçáo 

como criiério único dê soluÉo

1rridl"". Pro,o,ei à 
"oncíetrzaçáo 

dê principios luridicos é uma atividade de pondeÍação

e avâliação co" à,,""ot asóectos e inleresses envolvidos' A análisê disiinta dos

diÍerentei princíproi' ;êalizada adlante, nào signiflca Íêconhecer a possibilidade de sua

aplicaçáo iÀolaoa eirssocrada (JUSTEN FILHó' NíaÍçal 
-Comenlários 

à Lêide Licitaçôes

e Coniralos AdminrstratNos' 14 ed' São Paulo Dialélrca 2010 p' 63)"

Além disso, VeriÍlca-se que, considerando apenas essas informagões' o faturamento

da empresa já ultrapassaria o limite máximo estabelecido para Microempresa (ME)' na lei

n'123tio06, sendo que, o enquadramento conforme determina a mencionada lei seria Empresa

de Pequeno Porte (EPP).

A lei complementar n' 123/2006, faz a seguinte dêÍinição dê microêmpresa e empresâ

de pequeno Portê:
Art.3'Pâra os efeitos desta Lei Complêmentar' consideram-se microemprêsas ou

empresas de pequêno portê, a sociedade empresáriê' a sociedadê simples' a êmpresa

individual de responsabllidade limitada e o êmpíesário a quê se referê o aÍ1 966 da Lei

n" 10.406 de 10 de laneiro de 2oo2 (códioo clvll), clevidamente registrados no Registro

de Emprêsas M"l."a,,ti" o' no Registro Civil de Pê§soas Jurídicas' conformg o caso'

desde que:

|-nocasodamidoempÍesa,aufira,êmcadaano.cêlendárÍo,rêceitabrutalgualouinfêriol
a R$ 360.000,00 {t.ezentos e sessenta milreais); e

ll - no caso dê empresa de pêqueno porte' aufira' em cada ano_calendário' receita bruta

superior a R$ 360.000,00 (trêzento§ ê §essenta mil reâis) o

igual ou inferioÍ a R$ 4.800.000,00
(quatro milhões ê oitocentos mil reais).

ComoleÍnentar no 155 de 2016) . (GÍiro Nosso).

Temos sêmpre o cuidado de nâo parti do princípio da desconfiança' preferimos

acreditar que tratasse do um erÍo, equivoco' ainda sim, pelos fatos demonstrados as licitantes

"ã" 
ãrrpiiiã, ài requisitos tegais pràvistos no_refêrido editat de ticitaçáo, Lei n'8.666/93 e Lei

complementar n' 12312006 e Lei Geral de licitaçôes.
a- ô1'â^râ â lnâhilitâ.ãô cla emoresá FLAVIA TAVARES DA SILVA SOARES -ME
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íRedacão dada peia Lei

3- Quanta a lnabilitação da empresa

oatrimônio líquido.
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Quanto ao item dâ qualificação rêsultando como alêoaqêo o mqtivo de-

tffi ,"r=i9:'-,9g=o-4-r.f;:E-pagc-fi 
q-f iÍ'"djei'd'

pena dê resDonsabiliz?cão.

.iüiii'i'iiã'ü','"çáo da empresa FLAvIA rAvAREs DA sILVA SoARES - ME

Consideracões Finâis:

Destarte, rêsta evidente que a empresa FERDEBEz PROD-UCOES' CONSULTORIA

E PROJETOS LTDA-ME, apresentou balanço patrimonial que não correspondi com as

;-nÍo;;açóê; contaoeis áe iaturamãnio o"tó aà licitante' conforme êxtraído do Portal da

Transparência, assim como, 
"nqr"Jtà,à'io 

oivergente do porte' ou seia' a empresa está

enquadrada como Microempre"" iÉÉil, sendo qüe' obteve faturamento dê Empresa de

Éáãrã"" p".t" (EPP). ou duia' o'Éo'tó lnformaào a Receita Federal do Brasil e Junta

ã;;;;;i ;;Ê"'ã;"'oo tàiá'uiu"rs"m com as informações _de 
faturamento constante

f,i ;;rt"l ãá iiànsparencia Oos'úüni"ipios, sem que ionste no balanço patrimônio

informaçõês de devolução de receitas'

Quanto a empresa M L ENTRETENIMENTOS' ASSESSORIA E SERVICOS EIRELI

Âêrá ênõuâdrâda dê forma irreq;iar, sendo que, obteve faturamento de empresa de

i.";ue.,rJilãêipl, ã'ã"ta 
"rür"drada 

como ME, em desacordo com o atual resime

iriürüiir. ou seia, o Porte lnt"ri'ãJo a Receita Fedêral do Brasil ê Junta comercial do

Estado do ceará divergem "o*-ãi 
into't"ções de faturamento (Demonstração do

Resultado do Exercício).

Flavia Íavares da silva soâres_Me
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EVENTOS

5) DOS PEDTDOS

lsto posto, face aos argumentos aqui expostos, requer-se à este Senhor Presidente

da Comissáô Permanente de LicitaÇão quê, êm busca da melhor proposta que atênda ao
interessê público, se dignê:
l) Reformular a decisão de habilitação das licitantes FERDEBEZ PRODUCOES,
CONSULTORIA E PROJETOS LTDA-ME e M L ENTRETENIMENTOS, ASSESSORIA E

SERVICOS EIRELI.
ll) realizando a inabilitação e DesclassiÍicaçâo da proposta de preços, de modo terminante por

descumprimento da Lei n' 12312006 e Lei geral de licitações n' 8.666/93, ê suas alterações
posteriores, por manifesto desatendimento as regras previstas na lêi pátria, do edital e seus
anêxos da Concorrência PÚblica \'12.O0112022-CRPP .

lll) Quanto à inabilitâÉo da empresa FLAVIA TAVARES DA SILVA SOARES - ME deve ser
revista. conforme os motivos expostos acima.

Destaco que o recurso contra habilitação ou inabilitaçáo tem efeito suspensivo e dêve
ser dirigido à autoridade superior, via Comissão de Licitação. O Julgamento, como se vê, é feito
pela autoÍidade superior, responsável pela designaçáo da Comissáo. Pode, contudo, a própria

Comissáo rever a decisâo recorrida (art. 109, § 4', da Lei 8.666/1993).

Nestes temos,
Pede deferimento.
Fortaleza,04 dê Novembro de 2022.

Diretora Presidente
CPF:915.282.673-20
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